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PIUFFITURA MUNICIPAL 
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ESTADO DA PARAÍBA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS PB 

RAZÃO SOCIAL: I fo-str --enn 
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ENDEREÇO: a _ c 3 
BAIRRO: C_ c-
CIDADE: ea) 
CEP: 52_ 43-°c 
TELEFONE: q q,‘‘ 3 /2 9/L_ 

Desejando esta Prefeitura vem solicitar a cotação de preços dos itens abaixo 
descritos para compor estimativas de preços para FESTA DA PADROEIRA 
SANTA TEREZINHA - 2023 

ITEM 
DESCRIÇÃO QUANT 

PREÇO 
UNITARIO 

PREÇO TOTAL 

1. 

TABLADO: locação de 
um tablado medindo 25m2, 
em alumínio, com altura 
mínima de 1,00m, com 
cobertura 

7 dias 
f. 0--v ,o 4.,,,, c_c, 

2. 

SOM DE PEQUENO 
(PORTE: Montagem e 
desmontagem de 
sonorização com as 
características mínimas: 04 
caixas 03 viaspa: Fly, 06 
subgrave, 01 rack com 04 
pot. 
Cada 15000w; 01 
processador gerenciador 
completo de sistema de 
alto falantes e 01 canais 
(PA e monitor); sistema 
sem fio; multicabo 18 vias 

7 dias 

I
1d . Çc.,P , c.---4. 

Paço Municipal Deputado Antônio Leite Montenegro 
Av. Vice-Prefeito João Kennedy Gomes Batista, 02 Centro - Emas - PB CEP: 58763-000 
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com 60 metros; 01 
transformador de energia 
10kva; 01 monitores 400w 
cada; 01 side com 04 vias; 
01 rack com 03 
amplificadores de 9.200w; 
02 microfones sem fio. 

Valor Total da pesquisa R$: / /- •

Validade da pesquisa: 60 dias 

Data:  12 / 09 / 26'25 

SSI ATURA 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

SECRETARIA DE CULTURA 

Emas - PB, 11 de Setembro de 2023 

Senhora Prefeita, 

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar procedimento 
de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores, destinado a: 

Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para 
Realização Da Festa Da Padroeira Santa Terezinha Do Município De Emas-PB. 

Justificativa para a necessidade da solicitação: 

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e informações 
complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida 
efetivação de compra para suprir demanda específica — Contratação De Empresa Especializada Para 
Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira Santa Terezinha Do 
Município De Emas-PB.—, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de 
interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção 
de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, 
observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas. 

Informamos que existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida 
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta efetuada ao setor responsável. 

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e pertinência, 
ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que forem julgados 
necessários. 

Atenciosamente, 

MARIA 
FeLf3c_ (T \ 

SE FELIPE DE OLIVEIRA COSTA 
Secretária de Cultura 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 4561.2ED8.BCDD.AA0D.BC80.3959.2306.61B8. 
Justificativa da contratação. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.O.DO OBJETO 

soSicipl< 
1- o 4-1....b o 

M 
m 

u-113 ; No, 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação De Empresa 
Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da 
Padroeira Santa Terezinha Do Município De Emas-PB. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 

Ah necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica — Contratação De Empresa 
W Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira 

Santa Terezinha Do Municipio De Emas-PB —, considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativos: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e utilização 
prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 
possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem 
como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 
semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 
3.1 .As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANTIDADE 
# 1 Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De UND 1 

Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira Santa 
Terezinha Do Município De Emas-PB. 

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 
48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do 
mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 24, II, da Lei Federal n°8.666/93, alterada. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos 
da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 
do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 42DE.FAC4.C548.1405.AA81.5CF3.DD44.0437. 
Justificativa do preço contratado. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado O tago 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 4-

h. r,
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civiltOutária-e - 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus • 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento 
de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo 
de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

7.0.D0 PRAZO E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas no Art. 57, § 10, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Entrega: Imediata. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 60 dias , considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste. 

8.0.D0 REAJUSTAMENTO 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE 
acumulado, tomando—se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

411 8.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

9.O.DO PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a relação 
dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93. 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 42DE.FAC4.C548.1405.AA81.5CF3.DD44.0437. 
Justificativa do preço contratado. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.

6

6



11.0.D0 CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão úggifygme 
, ocaso, ás disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

1.• 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiseontrato, ti); 

nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a suái execução? 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 
8.666/93: a — advertência; b — multa de mora de 0,5°/a (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto da contratação; c — multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d — suspensão 
temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 
02 (dois) anos; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f — simultaneamente, qualquer das penalidades 
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

gp13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 
13.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar—se—á comunicação escrita ao 
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora 
quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado 
no cadastro correspondente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I , onde: EM = encargos moratórias; N = número de dias is ca
 entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I 
= índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ± 100) ± 365, sendo TX = percentual do 
IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 
Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira 
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Emas - PB, 11 de Setembro de 2023. 

-c, 

MARIA 

, 
111 7t1; `-• 

SÉ FELIPE DE OLIVEIRA COSTA 
Secretaria de Cultura 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 42DE.FAC4.C548.1405.AA81.5CF3.DD44.0437. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ATA DA REUNIÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

Aos 21 dias do mês de Setembro, às 08h30min (oito horas e trinta minutos), reuniu-se a referida comissão 
formada pelos seguintes membros; presidente da CPL a Sra. AMANDA NUNES ALBINO, membros LYNDA 
NUNES GALDINO e ANTONIO LUCENA NETO. A Comissão de Licitação recebeu, por meio de correio 
eletrônico (e-mail) da CPL, os documentos e a proposta de preço da empresa HOMERO GOMES FERREIRA 
- ME- CNPJ n° 28.462.147/0001-12, localizada a Rua: Dandão Severino n° 63 —Bairro: Centro, CEP:—
ITAPORANGA - PB, com a finalidade a possível Contratação De Empresa Especializada Para Prestar 
Serviços De Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira Santa Terezinha Do 
Município De Emas-PB. Após examinar a documentação recebida e a Proposta de Preço, constatada com 
o Valor Global de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais), decidiu-se pela conformidade com o 
que outrora fora solicitado. A decisão dessa comissão, é dada com base na autorização do Sr.a. Prefeita e 
no Parecer Jurídico da Assessoria Jurídica. Em seguida a Presidente da Comissão determinou que fosse 
comunicado a Prefeita Municipal a decisão, ainda com base no mesmo Parecer que INEXIGIU a licitação 
dos mencionados serviços; para a devida ratificação e publicação na forma da Lei. Nada mais havendo a 
se tratar, foi lavrado a presente Ata que vai assinada pela Comissão de Licitação. 

L5à Q) DL. (./na 
ANDA UN ALBIN 
Presidente da CPL 

QWT)G61,(50\4D 
LYNDA NUNES GALDINO 

Membro 
ANTCrNt LUI/ÊEttiNAI'l l-ETO 

Membro 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: CEE0.F53B.1C4A.173F.8005.6AB2.F664.A8C8. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS-PB 

PARECER JURÍDICO 

Interessada: gestora municipal 
Procedimento: DISPENSA n" 00021/2023 
Processo Administrativo n° 0068/2023 
Assunto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de locação 
de estrutura para realização da festa da padroeira Santa Terezinha do municipio 
de Emas -PB. 

1. DO RELATORIO: 

De inicio, trata o procedimento de contratação direta, por dispensa de 

licitação, instaurado objetivando a Contratação de empresa especializadapara 
prestar serviços de locação de estrutura para realização da festa da 

padroeira Santa Terezinha do municipio de Emas -PB. 

Consta do termo de referencia, anexo da solicitação, justificativa que a 

referida festividada reune elementos cuturais e comerciais, mediante a realização 

do evento. 

Nos autos do processo em questão, constam os seguintes atos: 

a) 

b) 

c) 

d) 

e) 

g) 

Solicitação da secretaria de cultura; 

Termo de referencia; 

Dispacho de Autorização do gestor municipal; 

Portaria nomeando a comissão de licitação; 

Pesquisas de preços, em número de tres; 

Documentação da empresa que ampresentou menor valor; 

Minuta de contrato; 

E, para a verificação da legalidade e regularidade desta 
possivel contratação, antes da sua ratificação, passo a analisar. 

É o relatório, passamos a OPINAR. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO: 

De inicio, cumpre esclarecer que compete 
exclusivamente, prestar assessoria, tendo o presente 
opinativo, sob o prisma estritamente juridico, não 

a essa Assessoria, única e 
parecer, cunho meramente 
lhe cabendo adentrar/ ern 

André Aleandre d°
trogad°

MBYPB 26301 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: F91F.349E.F209.9880.5AE0.9F59.39F8.CF89. 
Parecer técnico e/ou jurídico. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS-PB 

aspectos relativos a conveniência e oportunidades conferidas aos atos 
administrativos, que estão reservados à esfera discricionária da Administração 
Pública, nem tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, 
administrativa c/ou financeira, salvo hipóteses anormais. 

Assim, a análise do presente parecer é restrita aos paramentos 
determinados pela Lei n° 8.666/93. 

Pois bem, a Constituição da República de 1988 instituiu a licitação 
como regra nas contratações realizadas pela Administração Pública, conforme se 
verifica no inciso XXI, art.. 37, da Carta Magna. Seu objetivo é garantir a melhor 
contratação, ou seja, aquela mais vantajosa para a Administração Pública com 
observância dos princípios constitucionais da legalidade, da isonomia, 
impessoalidade, moralidade e eficiência. 

Por outro lado, a contratação direta fica no plano da excessao, quando 
aglutinado em situação que encontre guarida no art. 24, I a XXXV da Lei 
8.666/ 93. 

Para analise, os autos foram encaminhados, nos termos do art. 38, 
parágrafo único da Lei n" 8.666/93, para análise jurídica da legalidade do 
Processo de Licitação em epígrafe. 

A principio, toda contratação pública deve ser lastreada pelos 
principios fundamentais da administração, legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade, eficiencia. 

Como primeira finalidade o processo licitatõrio tem por objetivo 
assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais 
vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de 
vida do objeto. 

Conforme Celso António Bandeira de Mello: 

A licitação visa alcançar duplo objetivo: proporcionar às 
entidades governamentais possibilidades de realizarem o 
negócio mais vantajoso (pois a instauração de competição 
entre oferiantes preordena-se a isto) e assegurar aos 
administrados ensejo de disputarem a participação nos 
negócios que as pessoas governamentais pretendam realizar 
com os particulares. 

Por outra lado, o próprio estatuto de licitações e contratos, que espelha 
esta contratação, prevê exceções à regra de licitar, permitindo aos gestores, em 
algumas situações, que a contratação pode ser realizada de forma direta. 

Dentro desta exccpcionalidade, o Art. 24, inciso II, da Lei Federal 
8.666/93 prevê que a licitação poderá ser DISPENSÁVEL: 

Art. 21 E dispensável a licitação: 

II para outros serviços e compras de valor até 10°,70 (dez por 
cento) do limite previsto na alinea "a", do inc,kso 11 do atkigo' 
anterior e para alienações, nos casos previstos SkirtAde 

kod(é - - 
pdVOga 

04 1 PB 
26301 
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valor: 

que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra 
ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só 
vez; 

O limite citado no dispositivo legal acima consta o valor o seguinte 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os 
incisos I a III do artigo anterior serão determinadas em função 
dos seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da 
contratação: 
II - para compras e serviços não referidos no inciso 
anterior: (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 
1998) (Vide Decreto n° 9.412, de 2018) (Vigência) 
a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais); (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 
1998) (Vide Decreto n° 9.412, de 2018) (Vigência) 

Pelo que observa-se, o limite a ser perceptivel seria o valor de R$ 
8.000,00 ao verifica-se a literalidade do inciso II do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

Entretanto, o valor acima atualmente estar atulizada, por mais que na 
lei 8.666/93 conste o referido valor. 

O Decreto Fedeal n° 9.412/2018 atulizou os valores para contratação 
por meio da Lei 8.666/93: 

Art. 1° Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput do 
art. 23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993  , ficam 
atualizados nos seguintes termos: 
I - para obras e serviços de engenharia: 
a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e 
trinta mil reais); 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três 
milhões e trezentos mil reais); e 
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 
(três milhões e trezentos mil reais); e 
II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e 
setenta e seis mil reais); 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um 
milhão, quatrocentos e trinta mil reais); e 
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 
(um milhão, quatrocentos e trinta mil reais). (grifei) 

Pois bem, o valor limite para contratação direta para aquisição de 
produtos e serviços comuns, para contratações a luz da Lei 8.666/93. 

A principio, o valor estimadao desta contratação é passivel de ser 
contratado direto. 

Manifesta a Secretaria Municipal de Cultura por interesse 
em contratra empresa para que der inicio aos festejos, sendo u 

43ado
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relevante importancia na cultura do municipio. 

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras 
deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo 
estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, 
além disso, este planejamento deve observar o principio da anualidade do 
orçamento. "Logo, não pode o agente público justificar o fracionamento da 
despesa com várias aquisições ou contratações no mesmo exercício, sob 
modalidade de licitação inferior àquela exigida pelo total da despesa no ano, 
quando isto for decorrente da falta de planejamento." - Manual TCU. 

Pelo fato da presente contratação estar 
dentro dos limites estabelecidos no art. 24, II da Lei 8.666/93, o que justifica a 
contratação direta, vale obsevar a despeito de eventual 
fragmentação de despesa, o que ensejaria afronta a lei de licitações, donde cabe a 
admisnitração observar eventuais contratações. 

No que tange ao preço, a Lei 8.666/93, ordena que após a cotação, 
verificado o menor preço, adjudica-se o serviço àquele que possuir o menor preço, 
a habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação económico-financeira, e 
regularidade fiscal, deacordo com o que reza o art. 27 da Lei 8.666/93, em seus 
incisos I, II, III, IV, estando o presente procedimento dentro de tais parãmetros, 
juntados aos autos do respectivo processo, 03 (três) propostas orçamentárias. 

Com isso, para que não afronte outros princípios aplicáveis à gestão 
pública, deve o administrador, nas hipóteses de dispensa de licitação, selecionar 
a melhor proposta utilizando-se de outras formas capazes de resguardar a 
isonomia e a impessoalidade da contratação, tal como a realização de cotação 
eletrônica, que é uma espécie de pregão eletrõnico simplificado. 

Dedicado, justifica a seretaria solicitante demonstrando que a festividade 
religiosa atrai muitos municipes ausentes, donde vem consumir no municipio com 
a cultura. 

Não basta o valor ser de dispensa, mas que as condições impossibilite a 
realização de licitação (prega°, tomada de preços e concorrencia). 

Finalmente, a situação é entendida como licitação dispensai, dada a 
regra do art. 24, II,. A adminsitração deverá observar se não ha outras contratação 
para este exercicio com o mesmo objeto, evitando o fracionamento de despesa, 
como tambem, o excesso de contratação direta. 

Por oportuno, percebendo condições favoraveis para proceder com a 
contratação, desde que, evitando fracionamento de despesas como tambem o 
acumulo de dispensas para o mesmo objeto. 

O referido procedimento chama bastante a atenção pelo fato de a 
prestação dos serviços destina a finalidade de interesse coletivo, de cunho 
religioso. 

Estando presentes os interesses a ser realizada a contratação, cabe á 
licitação observar as formalidades para lavratura do procedimento, ri\os teiQitYs
do art. 26 da Lei 8.666/93: 

(J0'401" piti Ale 

O 
, 
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Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no 
inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o 
desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia 
dos atos. 

Parágrafo único - O processo de dispensa, de inexigibilidade 
ou de retardamento, previsto neste artigo, será instruído, no 
que couber, com os seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que 
justifique a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 

III - justificativa do preço; 

IV - documentos de aprovação dos projetos de pesquisa aos 
quais os bens serão alocados. 

A dispensa de licitação é um ato que foge do princípio constitucional da 
obrigatoriedade de licitação, consagrando-se como exceções a este princípio. 
Contudo, trata-se de ato discricionário da Administração Pública, mas que devido 
a sua importância e necessidade extrema de idoneidade, deve ser submetido ao 
crivo de devida justificativa que ateste o referido ato. 

Diante da concepção a vantagem maior é a população que anseia a 
execução do objeto desta avença. 

3. DA CONCLUSÃO 

Diante de todo exposto, por estar o presente procedimento em 
consononacia com a legislação pátria, OPINA esta assessória jurídica, favoravel 
DISPENSA de licitação, por conseguinte, o retorno dos autos a Comissão 
Permanente de Licitação - CPL para que se providencie as medidas processuais 
ulteriores. 

Por fim, deverá informar o procedimento no protal do gestor do 
Tribunal de contas do Estado da Paraiba, em até o décimo dia do mês seguinte 
a sua elaboração, nos termo da Resolução Normativa n° 08/201/3-TCE/PB. 

É o parecer, ao passo que o remeto ao Gestor Municipal. 

Emas -PB, 21 de Setembro de 2023. 

André Alexandre do Nascimento 
Advogado 

OAB / PB 26301

I NTO AD ADOS-ASSO 'OS 
Assessoria Jurídica 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: F91F.349E.F209.9880.5AE0.9F59.39F8.CF89. 
Parecer técnico e/ou jurídico. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.

13

13



ESTADO DA PARAÍBA 
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REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para 
Realização Da Festa Da P_adroetra_Santa Terezinha Do Município De Emas-PB. 

*DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado: 

Recursos Próprios do Município de Emas: 

02.130 SECRETARIA DE CULTURA 13 695 1003 2065 Promoção de Eventos Sociais e Culturais 
000772 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Emas - PB, 14 de Setembro de 2023. 

MAR INALVA DIAS DOS SANTOS 
akSecretária 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1.O.DO OBJETO 

soSicipl< 
1- o 4-1....b o 

M 
m 

u-113 ; No, 

1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: Contratação De Empresa 
Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da 
Padroeira Santa Terezinha Do Município De Emas-PB. 

2.0.JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 
2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações 
técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela 

Ah necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda específica — Contratação De Empresa 
W Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira 

Santa Terezinha Do Municipio De Emas-PB —, considerada oportuna e imprescindível, bem como 
relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações 
continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação 
aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento 
aprovadas. 
2.2.Para a estimativa de quantitativos: 
2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e utilização 
prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 
possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem 
como considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 
semelhantes, quando existente. 

3.0.DA COMPRA 
3.1 .As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADEQUANTIDADE 
# 1 Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De UND 1 

Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira Santa 
Terezinha Do Município De Emas-PB. 

4.O.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP 
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 
48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do 
mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 24, II, da Lei Federal n°8.666/93, alterada. 
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos 
da legislação vigente. 

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
5.1 .Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 
do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
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5.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado O tago 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 4-

h. r,
6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
6.1 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civiltOutária-e - 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus • 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento 
de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 
expressa autorização do Contratante. 
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo 
de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os 
documentos necessários, sempre que solicitado. 
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 
contratação direta. 
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 
correspondentes. 

7.0.D0 PRAZO E DA VIGÊNCIA 
7.1.0 prazo máximo de entrega do objeto da contratação, que admite prorrogação nas condições e 
hipóteses previstas no Art. 57, § 10, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da 
assinatura do Contrato ou equivalente: 
7.1.1.Entrega: Imediata. 
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: 60 dias , considerada da data de assinatura do 
respectivo instrumento de ajuste. 

8.0.D0 REAJUSTAMENTO 
8.1.0s preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
8.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE 
acumulado, tomando—se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

411 8.4.No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

9.O.DO PAGAMENTO 
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período 
de adimplemento. 

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do licitante, a relação 
dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93. 
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11.0.D0 CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão úggifygme 
, ocaso, ás disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

1.• 

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiseontrato, ti); 

nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a suái execução? 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 
pertinentes a essas atribuições. 

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
13.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 
8.666/93: a — advertência; b — multa de mora de 0,5°/a (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor 
do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto da contratação; c — multa de 
10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d — suspensão 
temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 
02 (dois) anos; e — declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade; f — simultaneamente, qualquer das penalidades 
cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93. 

gp13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado 
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, 
cobrado judicialmente. 
13.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar—se—á comunicação escrita ao 
Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora 
quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado 
no cadastro correspondente. 

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 
Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 
parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 

utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I , onde: EM = encargos moratórias; N = número de dias is ca
 entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I 
= índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ± 100) ± 365, sendo TX = percentual do 
IPCA—IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo 
Federal que o substitua. Na hipótese do referido indice estabelecido para a compensação financeira 
venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o 
que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Emas - PB, 11 de Setembro de 2023. 

-c, 

MARIA 

, 
111 7t1; `-• 

SÉ FELIPE DE OLIVEIRA COSTA 
Secretaria de Cultura 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 42DE.FAC4.C548.1405.AA81.5CF3.DD44.0437. 
Projeto básico ou termo de referência. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

GABINETE DA PREFEITA 

Emas - PB, 21 de Setembro de 2023. 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE EMAS, ESTADO DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

IIII, RATIFICAR o processo da Dispensa de Licitação n° DV00021/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA 
REALIZAÇÃO DA FESTA DA PADROEIRA SANTA TEREZINHA DO MUNICIPIO DE EMAS-PB, com 
base nos elementos constantes da Exposição de Motivos correspondente, a qual sugere a contratação de: 

- EMPRESA: 28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA-ME, CNPJ n°28.462.147/0001-12 
Valor: R$ 17.500,00 

Publique-se e cumpra-se. 

A±),AIALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: E8E8.6578.6323.B83C.CB11.E9C1.F795.3064. 
Ratificação. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/10/2023 às 10:46:18 foi protocolizado o documento
sob o Nº 105207/23 da subcategoria Licitações , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amanda Nunes Albino.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Emas
Número da Licitação: 00021/2023
Órgão de Publicação: Jornal Oficial do Município
Data de Homologação: 21/09/2023
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Emas
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 8.666/1993)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 17.500,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de locação de estrutura para realização da
festa da padroeira Santa Terezinha do município de EMAS-PB.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 6
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 17.500,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): HOMERO GOMES FERREIRA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 28.462.147/0001-12
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Declaração de atendimento da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com
Deficiência.

Não

Justificativa da contratação Sim 45612ed8bcddaa0dbc803959230661b8

Justificativa do preço contratado Sim 42defac4c5481405aa815cf3dd440437

Justificativa para a escolha do contratado Sim cee0f53b1c4a173f80056ab2f664a8c8

Parecer técnico e/ou jurídico Sim f91f349ef20998805ae09f5939f8cf89

Previsão Orçamentária Sim 55342ce73b26c5bdbe88d48f641b8b6b

Projeto básico ou termo de referência Sim 42defac4c5481405aa815cf3dd440437

Proposta 1 - Proposta e Anexos - HOMERO GOMES FERREIRA Sim 647b572fc5f85009210c09992410c18d

Ratificação Sim e8e865786323b83ccb11e9c1f7953064

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3247.A754.062F.B71D.80FE.164B.47BD.3EDE. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:46. Responsável: tramita.
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João Pessoa, 16 de Outubro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3247.A754.062F.B71D.80FE.164B.47BD.3EDE. 
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DISPENSA N° DV00021/2023 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0068/2023 

CONTRATO N°:00124/2023-CPL 

0141Cip, 
"Yo

fia

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS E 28.462.147 
HOMERO GOMES FERREIRA-ME, PARA 
FORNECIMENTO CONFORME DISCRIMINADO NESTE 
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Emas - Rua Vice Prefeito João 
Kennedy Gomes Batista, 02 - Centro - Emas - PB, CNPJ n° 08.944.084/0001-23, neste ato representada pela 
Prefeita Ana Alves de Araújo Loureiro, Brasileira, Viúva, Aposentada, residente e domiciliada na Rua José 
Bezerra Veras, SN° - Centro - Emas - PB, CPF n° 072.082.604-78, Carteira de Identidade n° 462504 SSDSPB, 
doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado 28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA-ME, 
CNPJ n° 28.462.147/0001-12, Rua: Dandão Severino, N° 63 — Centro - Itaporanga- PB, neste ato 
representado por Homero Gomes Ferreira, portador do CPF n° 873.245.044-34, doravante simplesmente 
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00021/2023, processada nos termos da Lei Federal 
n° 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE ESTRUTURA PARA REALIZAÇÃO DA FESTA DA PADROEIRA SANTA 
TEREMNHA DO MUNICIPIO DE EMAS-PB 

O fornecimento deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de 
Licitação n° DV00021/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo rtes 
integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e será realizado na forma integr 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 17.500,00 (Dezessete 
Reais). 

tos 

 ft

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
1 TABLADO: locação de um tablado 

medindo 25m2, em alumínio, com 
jaltura mínima de 1,00m, com cobertura

Dias 7 1.000,00 7.000,00 

• (--t/ti A 4) Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 517E.5E60.025D.2503.1886.E71D.9C96.EF31. 
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$0M DE PEQUENO (PORTE: 
ontagem e desmontagem de 
norização com as características 
inimas: 04 caixas 03 viaspa: Fly, 06 

ubgrave, 01 rack com 04 por. 
ada 15000w; 01 processado 
erenciador completo de sistema de alt 

falantes e 01 canais (PA e monito r)-
istema sem fio; multicabo 18 vias coi 
O metros; 01 transformador de energi 

! 

1 Uva; 01 monitores 400w cada; 01 sid 
com 04 vias; 01 rack com 03 
amplificadores de 9.200w; 02 
microfones sem fio. 

Dias 

I 

7 1.500,00 10.500,00 

1,01,110P -Na 
41J b.. 

V 

TOTAL: 17.500,00 

• 

• 

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO: 

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE 
acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do Ultimo reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela Ultima variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão no\,o índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Município de Emas: 02.130 SECRETARIA DE CULTURA 13 695 1003 2065 Promoção 
de Eventos Sociais e Culturais 000772 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procediment 
adotados pela legislação vigente, ocorrer no prazo de trinta dias, contados da liquidação. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO E DA VIGÊNCIA: 
O prazo máximo de entrega do objeto ora contratado, que admite prorrogação nas condiçõe e 
previstas no Art. 57, § 10, da Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado da a atura do 
Contrato: 
a - Entrega: a instalação deverá ser inicial de imediato, após assinado contrato. 
b- A vigência do contrato: até 31/12/2023, considerada da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA OITAVA. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: ,
ÁMÁ.lua 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 517E.5E60.025D.2503.1886.E71D.9C96.EF31. 
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• 

• 

a - Efetuar o pagamento relativo ao fornecimento efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para o fiel fornecimento contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade de produto 
fornecido, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da norma 
vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permiWsletp 
contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações pertinentes a essas atribuiçõ? 

c1/4. 
e- fornecer alimentação a equipe que irá operar os equipamentos. 3 cr. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
a - Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula terceira correspondente do presente 
contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade 
relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados; 
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que 
o represente integralmente em todos os seus atos; 
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos 
solicitados: 
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluirdo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o 
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante; 
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
h - Responsabilizar-se-á por possíveis danos a terceiros durante a execução dos serviços ocasionados pela 
sua equipe técnica; 
i - Será de responsabilidade da contratada despesas com mão de obra para operar os equipamentos. 
j - A contratada deverá dispor de pessoal capacitado para operar os equipamentos; 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por 
acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o 
disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93. 
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas compras, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo 
ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado 
entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrig aS, OS 
procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, con me &caso, às 
disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93. 

9,J3 el-L/0 
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oKields, 

á. 
* 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENAUDADES: N - 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sLjeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - 
advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato 
por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez 
por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária 
de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) 
anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis 
fundamentadas na Lei 8.666/93. 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier 
a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida 
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da 
seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 
compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE 
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto 
ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Pianco. 

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas 
partes e por duas testemunhas. 

Emas - PB, 21 de Setembro de 2023. 

TESTEMUNHAS 

- 

PELO CONTRATANTE 

'"<_„• 
ANA ÁLVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita 
072.082.604-78 

PELO CONTRATA 
/ 

/ • 
' 

4.462.147 HbERO GOMES FERREIRA-ME 
CNPi n°28.462.147/0001-12 
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ESTADO DA PARAÍBA MUNICIPAL DE EMAS 

RATIFICAÇÃO — DISPENSA N2 00021/2023 

,ssuNiCip, 

t i. N
o 

r. 
Ri tr, 

z ri 
i 

Nos Termos Dos Elementos Constantes Da Respectiva Exposição De Motivos Que Instrui O 

Processo E Observado O Parecer Da Assessoria Jurídica, Referente DISPENSA N2 00021/2023, 
Que Objetiva: Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De Locação De 
Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira Santa Terezinha Do Município De Emas-PB; 
Ratifico o correspondente Procedimento o seu Objeto a ; 28.462.147 HOMERO GOMES 
FERREIRA — ME, CNPJ: 28.462.147/0001-12 — VALOR: 17.500,00; 

Emas - PB, 21 de setembro De 2023 

Ana Alves De Araújo Loureiro — Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE CONTRATO OBJETO: 

Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para 
Realização Da Festa Da Padroeira Santa Terezinha Do Município De Emas-PB. DISPENSA n2 
00021/2023. VIGÊNCIA: até 31/12/2023. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Emas e: CT N2 00124/2023 -21.09.23-28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA — ME, CNPJ: 
28.462.147/0001-12 — VALOR: 17.500,00; 

Emas - PB, 21 de setembro de 2023 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO — Prefeita 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 2717.30B1.3891.BE3A.C455.2503.492D.D9D3. 
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25

25



ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNCIPAL DE EMAS 

JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
Criado pela Lei Municipal n° 60/85, de 30 de setembro de 1985. 

ANO 2023 Edição N° 1444 - Quinta-feira, 21 de setembro de 2023. Pag.01/01 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE CONTRATO 
Processo: Inexigibilidade n° 0011/2023. 
CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Emas — PB: 
CONTRATADA: RANIERE NOBREGA FERREIRA-ME 
CNPJ: 10.367.987/0001-30; 
OBJETO: Contratação da Artista SANARA SHOW, para animar as 
festividades da Festa da Padroeira Santa Terezinha no município de 
Emas — PB, -VALOR GLOBAL: R$ 3.000,00 (três mil). 
Emas — PB, 21 de setembro de 2023. 
ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO — Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO 
INSTRUMENTO: Terceiro Termo de Aditivo ao Contrato n° 
0080/2020, Tomada de Preços n° 0006/2020. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Emas e a empresa EMLURPE - 
EMPRESA DE LIMPEZA URBANA LTDA — CNPJ 12.461.865/0001-
34. 
OBJETO CONTRATUAL: Contratação de empresa especializada 
para o recebimento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
em aterro sanitário devidamente licenciado. 
OBJETO DO ADITIVO: renovação de vigência contratual. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57, II Lei n° 8.666/93. 
Emas-PB, 21 de setembro de 2023 
ANA ALVES DE ARAUJO LOUREIRO — Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

RATIFICAÇÃO — DISPENSA N° 00021/2023 
Nos Termos Dos Elementos Constantes Da Respectiva Exposição 
De Motivos Que Instrui O Processo E Observado O Parecer Da 
Assessoria Jurídica, Referente DISPENSA N° 00021/2023, Que 
Objetiva: Contratação De Empresa Especializada Para Prestar 
Serviços De Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da 
Padroeira Santa Terezinha Do Município De Emas-PB; Ratifico o 
correspondente Procedimento o seu Objeto a; 28.462.147 HOMERO 
GOMES FERREIRA — ME, CNPJ: 28.462.147/0001-12 — VALOR: 
17.500,00; 
Emas - PB, 21 de setembro De 2023 
Ana Alves De Araújo Loureiro — Prefeita 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

EXTRATO DE CONTRATO OBJETO: 
Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De 
Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira Santa 
Terezinha Do Município De Emas-PB. DISPENSA n° 00021/2023. 
VIGËNCIA: até 31/12/2023. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipa! de Emas e: CT N° 00124/2023 -21.09.23 — 28.462.147 
HOMERO GOMES FERREIRA — ME. CNPJ: 28.462.147/0001-12 — 
VALOR: 17.500,00: 

Emas - PB, 21 de setembro de 2023 
ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO — Prefeita 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 2717.30B1.3891.BE3A.C455.2503.492D.D9D3. 
Comprovante de publicidade. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

AMANDA NUNES ALBINO 
EXTRATO DE TERMO DE ADITIVO TOMADA DE PREÇOS 

N° 0006/2020. 

INSTRUMENTO: Terceiro Termo de Aditivo ao Contrato n° 
0080/2020. Tomada de Preços n° 0006/2020. 
PARTES: Prefeitura Municipal de Emas e a empresa EMLURPE — 
EMPRESA DE LIMPEZA URBANA LTDA — CNPJ 
12.461.865/0001-34. 
OBJETO CONTRATUAL: Contratação de empresa especializada 
para o recebimento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos em 
aterro sanitário devidamente licenciado. 
OBJETO DO ADITIVO: renovação de vigência contratual. 
FUNDAMENTAÇÃO: Art. 57, II Lei n° 8.666/93. 

Emas-PB, 21 de setembro de 2023 

ANA ALVES DE ARA UJO LOUREIRO 
Prefeita 

Publicado por: 
Amanda Nunes Albino 

Código Identificador:37E3825D 

AMANDA NUNES ALBINO 
TIFICAÇÃO — INEXIBILIDADE N° IN0011/2023 

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de 
Motivos que instrui o processo e observado o parecer da Assessoria 
Jurídica, referente a INEXIBILIDADE n° IN0011/2023, que objetiva: 
Contratação da Artista SANARA SHOW, para animar as festividades 
da Festa da Padroeira Santa Terezinha no município de Emas — PB; 
RATIFICO o correspondente procedimento o seu objeto a: - 
RANIERE NOBREGA FERREIRA-ME - CNPJ n° 10.367.987/0001-
30- VALOR: 3.000,00 

Emas - PB, 20 de Setembro de 2023 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita 

Publicado por: 
Amanda Nunes Albino 

Código Identificador:795ED542 

AMANDA NUNES ALBINO 
ATO DE CONTRATO INEXIGIBILIDADE N" 0011/2023. 

RATANTE: Prefeitura Municipal de Emas — PB; 
CONTRATADA: RANIERE NOBREGA FERREIRA-ME 
CNPJ: 10.367.987/0001-30; 
OBJETO: Contratação da Artista SANARA SHOW, para animar as 
festividades da Festa da Padroeira Santa Terezinha no município de 
Emas — PB, -VALOR GLOBAL: RS 3.000,00 (três mil reais). 

Emas — PB, 21 de Setembro de 2023. 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita 

Publicado por: 
Amanda Nunes Albino 

Código Identificador:74694224 

AMANDA NUNES ALBINO 
RATIFICAÇÃO E EXTRATO CONTRATO— DISPENSA N" 

00021/2023 

RATIFICAÇÃO — DISPENSA N° 00021/2023 
Nos Termos Dos Elementos Constantes Da Respectiva Exposição De 
Motivos Que Instrui O Processo E Observado O Parecer Da 
Assessoria Jurídica, Referente DISPENSA N° 00021/2023, Que 
Objetiva: Contratação De Empresa Especializada Para Prestar 

Serviços De Locação De Estrutura Para Realização 
Padroeira Santa Terezinha Do Município De Emas-P 
correspondente Procedimento o seu Objeto a; 28.462.1 
GOMES FERREIRA — ME, CNPJ: 28.462.147/0001-1 
17.500,00; 

Emas - PB, 21 de Setembro De 2023 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita 

0,44420.4‘

esta Da 4 
O 

dr_Ratifico o In 

#11121M E R O ,15 
AIDIt. 4 .
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EXTRATO DE CONTRATO 
Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De 
Locação De Estrutura Para Realização Da Festa Da Padroeira Santa 
Terezinha Do Município De Emas-PB. DISPENSA n° 00021/2023. 
VIGÊNCIA: até 31/12/2023. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura 
Municipal de Emas e: CT N° 00124/2023 -21.09.23 — 28.462.147 
HOMERO GOMES FERREIRA — ME, CNPJ: 28.462.147/0001-12 — 
VALOR: 17.500,00; 

Emas - PB, 21 de Setembro de 2023 

ANA ALVES DE ARAÚJO LOUREIRO 
Prefeita 

Publicado por: 
Amanda Nunes Albino 

Código Identificador:8B2D5AEE 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGARACY PB - CPL 

RESULTADO FASE HABILITAÇÃO 
TOMADA DE PREÇOS N° 00009/2023 
OBJETO: Ampliação do campo de futebol do Município de Igaracy 
PB. Parceria do Governo Federal junto ao Município de Igaracy PB 
N" da OPERAÇÃO 1082952-35/2022 sobre o N° de Contrato 
928187/22. LICITANTES HABILITADOS: ABILIO FERREIRA 
LIMA NETO EIRELI; COMPASSO EMPREENDIMENTOS LTDA 
— ME; COVALE CONSTRUCOES E SERVICOS EIRELI. . 
LICITANTES INABILITADOS: CL CONSTRUCOES E 
SERVICOS LTDA; CONSTRUTORA DAKI EIRELI — ME; DEL 
ENGENHARIA — EIRELI; F.J CONSTRUCOES E SERVICOS 
LTDA — ME; JAMAILTON MARTINS DO CARMO LTDA; JOSE 
ROMESON FELISMINO DA SILVA CONSTRUTORA EIRELI; 
MENDES & FERREIRA CONSTRUCOES LTDA — ME; 
OBRAPLAN EMPRESA DE LIMPEZA E CONSERVACAO 
URBANA EIRELI. Dos atos decorrentes do procedimento licitatório, 
caberão recursos nos termos do Art. 109, da Lei Federal n". 8.666/93 e 
suas alterações. Comunica-se que, em não havendo interposição de 
recursos, a sessão pública para abertura dos envelopes Proposta de 
Preços será realizada no dia 02/10/2023, às 09:00 horas, no mesmo 
local da primeira reunião. Maiores informações poderão ser obtidas 
junto a Comissão Permanente de Licitação, Rua Pedro Lopes 
Brasileiro, SN - Centro - Igaracy - PB, no horário das 08:00 as 12:00 
horas dos dias úteis.Telefone: (..) E-mail: cpl@igaracy.pb.gov.br. 

lgaracy - PB, 21 de Agosto de 2023 

GEORGE CARLOS VIEIRA LOPES 
Presidente da 

Publicado por: 
George Carlos Vieira Lopes 

Código Identificador:FCECA334 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA DE ASSISTENCIA SOCIAL 
RESOLUÇÃO CMAS N° 07/2023, 20 DE ABRIL DE 2023 

www.diariomunicipal.com.br/famup 16 Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 2717.30B1.3891.BE3A.C455.2503.492D.D9D3. 
Comprovante de publicidade. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE EMAS 

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

Realização do referido processo de contratação direta objetivando: 

Objeto: Contratação De Empresa Especializada Para Prestar Serviços De Locação De Estrutura Para 
Realização Da Festa Da P_adroetra_Santa Terezinha Do Município De Emas-PB. 

*DECLARAÇÃO 

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida 
execução do objeto a ser contratado: 

Recursos Próprios do Município de Emas: 

02.130 SECRETARIA DE CULTURA 13 695 1003 2065 Promoção de Eventos Sociais e Culturais 
000772 3390.39 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Emas - PB, 14 de Setembro de 2023. 

MAR INALVA DIAS DOS SANTOS 
akSecretária 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 5534.2CE7.3B26.C5BD.BE88.D48F.641B.8B6B. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ...7.93'
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA e.,c.,- 

NUMERO DE INSCRIÇAO 

28.462.147/0001-12 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE AB ERTURA

21/08/2017 

NOME EMPRESARIAL 

28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
HG PRODUCOES E EVENTOS 

PORTE 

ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATMDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

77.39-0-99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem 
operador 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
47.89-0-06 - Comércio varejista de fogos de artificio e artigos pirotécnicos 
96.09-2-99 - Outras atividades de serviços pessoais não especificadas anteriormente 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário . . . 
33.21-0-00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 
77.39-0-03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 

• . ...,, ,.:i. -. - -- h.., 1.'. Z... . s _ 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA •- • 

213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 1 NÚMERO COMPLEMENTO 
........... R DANDAO SEVERINO 63 

CEP 

58.780-000 
BAJRRO/DISTRITO 

CENTRO 
MUNIC010 

ITAPORANGA _ _ 
UF 

PB 

ENDEREÇO ELETRÔNICO . 
HatIOMEROPRODUCOES@GMAIL.COM -- _ _ _ 

TELEFONE 

• (83)  9965-6751 ' 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) . . .. .... 

.**** 

SITUAÇÃO CADASTRAL • - - . • 
ATIVA . .. . . 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

21/08/2017 
. .. .........., 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
. 

.

.. 
-- -- -- - 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*****Irdele 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°2.119, de 06 de- dezembro de 2022. 

Emitido no dia 20/09/2023 às 11:20:00 (data e hora cie Brasília),._ Página: 1/1 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual 

Nome Civil 

HOMERO GOMES FERREIRA 

CNPJ 

28.462.147/0001-12 

Nome Empresarial 

28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA 

Nome Fantasia 

HG PRODUCOES E EVENTOS 

Capital Social 

50.000,00 

CPF 

873.245.044-34 

Data de Abertura 

21/08/2017 

a tuação Cadastral Vigente Data da Situação Cadastral 

ATIVA 21/08/2017 

Endereço Comercial 

CEP 

58780-000 

Bairro 

CENTRO 

Logradouro 

RUA DANDAO SEVERINO 

Municipio 

ITAPORANGA 

Situação Atual 

Enquadrado na condição de MEI 

Períodos de Enquadramento como MEI 

Período 
período 

Início 
21/08/2017 

Atividades 

Forma de Atuação 

Estabelecimento fixo 

Ocupação Principal 

Promotor(a) de eventos, independente 

Atividade Principal (CNAE) 

8230-0/01 - Serviços de organização de feiras. 

Ocupações Secundárias 
Locutor(a) de mensagens fonadas e ao vivo, 
independente 
Disc jockey (dj) ou video jockey (vj) 
independente 
Serigrafista publicitário independente 

Comerciante independente de fogos de artifício 

Instalador(a) de máquinas e equipamentos 
industriais, independente 

Número 

63 

UF 

PB 

Fim 

congressos, exposições e festas 

Atividades Secundárias (CNAE) 
9609-2/99 - Outras atividades de serviços pessoais não especificadas 
anteriormente 

9001-9/06 -Atividades de sonorização e de iluminação 

1813-0/01 - Impressão de material para uso publicitário 
4789-0/06 - Comércio varejista de fogos de artifício e artigos 
pirotécnicos 

3321-0/00 - Instalação de máquinas e equipamentos industriais 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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Locador(a) de outras máquinas e equipamentos 
7739-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerciais e 

comerciais e industriais não especificados 
industriais não especificados anteriormente, sem operador 

anteriormente, sem operador, independente 
Locador(a) de palcos, coberturas e outras 

7739-0/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso 
estruturas de uso temporário, exceto andaimes, 

temporário, exceto andaimes 
independente 081C01

43" ••• 

E.' 

• 

• 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.

31

31



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de 
Funcionamento 

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do 
Município para a dispensa da emissão do Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos sanitários, 
ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições ao uso de 
espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades para fins de 
verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de que o não atendimento 
dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município poderão acarretar o cancelamento dOgireNo 
de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de Funcionamento.* 

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa. fkt 

Este Certificado comprova as inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreendedor Individual. A 
sua aceitação está condicionada ã verificação de sua autenticidade na Internet. no endereço: httos://mei.receita.economia.aov.bricertificado.

Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, do Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da 
Legalização de Empresas e Negócios — CGSIM. 

ATENÇÃO qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

• 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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ESTADO DA PARAll3A 
SECPET ARI* DL ESTADO DA SEGURANCA E DA DEFESA SOCIAL 

O. POUCIA CIVIL 
INS1TTLITO DE POLICIA LIEríTIFICA DA PARACA 

*iurt AcA0 

HOMERO GOMES FERREIRA 

nej.. 

• 

ANTONIO f ERREIRA BADU 
RAIMUNDA GOMES FERREIRA 

DATA DE kA3CWENT O 11/10/1975 

NATURAL IDADE RAPOR.ANGA.P43 

FATOR RH  ORGA0 EXPEDIDOR SESDS-PB 

orast R VACAO 

///:‘,... 

cPf 873.245.044-34 DNI 

REGIaTROGERAL 1.777.976 2 VIA 
REDIS TRO CIVIL 

CERT CAS CI AvERB. DIVORCIO N*2874 L1v 07 B - FLS. 187 CARTORIO 
RAPORANGA PB 

T ELEITOR 

020095681260 
NIS:PIS;PASEP 

CERT MILITAR 

CNN 

CTPS SERIE to 
8731450 4434 PB 
IDENTIDADE PROFISSIONAL 

2631SRTEPB 

C NS 

4wer-~seffu- • 

POLEGAR DIREITO 

. ,,. 

:,:-.‘•,-.,:4
?". ••• ,.-.,---

,1';‘: w*-4 .j V ,•!' .44' ' 
:f •3.9 ;, 

iii,' '' ' ' 1 ,,,:r4 \ 
t- 4 .,•: i> -4 

az 
A :....k.':-.. 
ci. . 

• 
•••• 

DATA DE EXPEDIÇA0 27/09/2022 ill;',
r •:. ,' ,„ ikit

•",'.; 

• 

8," 
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E ik DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: 28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA 
CNPJ: 28.462.147/0001-12 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou<http:i/www.pgfngov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 11:15:00 do dia 20/09/2023 <hora e-data de Brasília>. 
Válida até 18/03/2024. 
Código de controle da certidão: 2E07.1EFA.251A.CABE 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este:documento. 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: Amanda Nunes Albino.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA oucip,, 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

-3-. 
‘.11 --------- — Cr.' 

.1s CERTIDÃO 

CÓDIGO: 7410.366E.B2F2.7EE6 Emitida no dia 20/09/2023 às 11:15:51 

Nome Empresarial: 
28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA 

Endereço: Número: Complemento: 
DANDAO SEVERINO 63 

Bairro: Município:. CEP: 
CENTRO ITAPORANGA 58780-000 

Inscr. Estadual: Situaçâo Cadastral: CNPJ/CPF: 
16.299.684-5 ATIVO 28.462.147/0001-12 

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os 
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação 
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual , com relação a débitos fiscais 
administrativos e inscritos em Divida Ativa. 

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem 
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela 
porventura devidos pelo referido Contribuinte. 

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão, 
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na 
página www.sefaz.pb.gov.br. 

• 
• 

• ‘,..• á 

ç' -3i"\''.,:C; V.-

Certidão de Débito emitida via 'Internet'. 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
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Prefeitura Municipal de Itaporanga 

Secretaria de Planejamento e Finanças 08.940.694/0001-59 

Departamento de Administração Tributaria 

NÚMERO DA CERTIDÃO 

1372/2023 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

DATA DA EMISSÃO 

20/09/2023 

VALIDADE 

90 DIAS 

eit 
fiz 

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO 

CAAAABDHD 

 - 

'1 '6

DADOS DO REQUERENTE 
Cnpj/Cpf 

28.462.147/0001-12 
Nome/Razão Social 
HOMERO GOMES FERREIRA 87324504434 

Logradouro 
DANDAO SEVERINO - _ - - - - - ,. - • .... - 

Número 
63 

Complemento , . , , , 
- - - - -- - - - -- 

„Bairro / Cidade . 
-aNTRÓ-: -IiÁPORÀNGA-PB 

111°Certifico, para os devidos fins, que de conformidade com7as-informações prestadas pelos órgãos competentes desta 

Prefeitura, NÃO CONSTA DÉBITOS -referdnte \ rfri.i,:ut5s1-11/4,1n1c_itias, iMcritos Ou -em Dívida Ativa, até a presente 

data, para o requerente acima. - —•• - i 

DADOS DA CERTIDÃO 

FINALIDADE ''' ' 

PARA COMPROVAR JUNTO AOS ORGÃOS-PÚBL-1~Q~DeS„ 7, 

OBSERVAÇÃO 

JaEsta -Certidão é válida por 90 dias a contar da data de explicação e: :suai auita0Q.está condicionada a verificação de autenticidade 

através do QR Code, ou na intemet, com o Código de verificação, no Portal do Contribuinte, endereço 

http://www.itaporanga.pb.gov.br

- -VALIDA:0p 

Esta Prefeitura se reserva no direito de inscrever e cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito 

passivo acima identificado, que porventura venham a ser apuradãs. 

— 

• 

_ 

— 

Www.publicsoft.com.br - Portal do Contribuinte - Versão - 2.23.0.B9223 - Fone - (83)3221-4671 20/09/2023 11:17:57 Página I de 1 
Prefeitura Municipal de Itaporanga CNPJ: 08.940.694/0001-59 Praça João Pessoa,-31 Cep: 58.780-000 Centro, Itaporanga PB 
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Fáiri 1 de 1 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: 28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 28.462.147/0001-12 

Certidão n°: 50182999/2023 

Expedição: 20/09/2023, às 11:16:26 

Validade: 18/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que 28.462.147 HOMERO GOMES FERREIRA (MATRIZ E FILIAIS), 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 28..462.147/0001-12, NÃO CONSTA como 

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho - : 

No caso de pessoa - jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus eatabQlee,imentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão-condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal d-o: Tribu,nal.-..Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE _ 

Do Banco Nacional. de Devedores Trahalhis:tas. :c-onstam os dados 

necessários à identificação das:,pssoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a:- Justirça.dQ: Trabalho, quanto às _obrigações .• _.•.• _ _ _ . 
estabelecidas em senteqça ondenat ia transitada em julgado ou em _ _ 
acordos judiciais, traba_41i-stas inolusiye:,no concernente aos 

recolhimentos ,previdenciários„ a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos-determinados_em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos -firmados perante-o.Ministério Público do 

Trabalho, Comissão de•.ÇoncliaçãoPrévia.ou-demais títulos que, por 

disposição legal, contiver força::executiva.:

_ 

• 

"Oúibicrá -:Évi4ésr-tere§s : 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
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0,1ti I C/p,..,

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES 
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB) 

Telefone: (83) 3216-1440 

-r. 11 
"Git;0 "1-1t r-0,1 

CERTIDÃO NEGATIVA 
FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL 

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação 

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta 

contra: 

CNPJ: 28.462.147/0001-12 

Razão Social: HOMERO GOMES FERRElRA. - 5 15- (Y) -

Nome Fantasia: HG PRODUCOES E EVENTQST:i-kj. (63) 32131 : , 

Certidão emitida às 11:20 de 20/09/2023. 

I Validade 80 

5,3 Ci.:52 

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da 

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ. 

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade 

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG). 

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES 

CRIMINAIS. 

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados 

de forma diversa. 

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW. 

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.bricerto/validarcertidao e insira o 
código de validação: iGEc.EuQl. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho. 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 
Razão 

Social: 
Endereço: 

28.462.147/0001-12 

HOMERO GOMES FERREIRA 87324504434 

R ARGEMIRO FIGUEIREDO 148 / CENTRO / ITAPORANGA / PB / 
58780-000 

A Caixa Econômica Federal; no tão da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes dás obrigações com o FGTS. 

Validade: 1.6/09/2023,-a 15/10/2023 

Certificação Número: 2023691.602521077657144 

Informação obtida em 20/09/2023 11:16:06 

„ 

A utilização deste Certifica.do_para:_os.,fi pr,evistos em Lei esta 
condicionada a verificação ,de..Auter,),Midadg-_ q, site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

t. 32 i.:rova 
eloJ J. _ 

‘ 0Sietir,,, 

I. rn 
UI Y. 
u., 11.3   > 
O cv 
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)PE FE I TURA DE 

ITAPORANGA 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

ALVARÁ 
DE LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO 

111/EONCEDIDO A 

HOMERO GOMES FERREIRA 87324504434 

PARA SE ESTABELECER A 

DANDAO SEVERINO, N° 63„ CENTRO, ITAPORANGA, P13 

ESTE ALVARÁ TEM VALIDADE, ATÉ: 07;0812024 

COM A SEGUINTE ATIVIDADE PRINCIPAL 

1300- SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXPOSIÇÕES E FESTAS - CNAE - 823000100 

ATIVIDADE(S) SECUNDÀRIA(S) 
767 - INSTALAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS - CNAE - 332100000 
050 - COMÉRCIO VAREJISTA DE FOGOS DE ARTIFÍCIO E ARTIGOS PIROTÉCNICOS - CNAE - 478900600 

1276 - ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO ANDAIMES - 
CNAE - 773900300 
1277 - ALUGUEL DE OUTRAS MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRIAIS NÃO ESPECIFICADOS 
ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR - CNAE - 773909900 
1401 - ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO - CNAE -900190600 

AS ANTERIORMENTE - CNAE - 960929900 
1472 - IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITARIO CNAE - 181300100 

INSC. MUNICIPAL 

:AV 
DATA EMISSAO 

07/ 

- 
„,.41111 

II I I Silva 
d. Ttib, •*- s 

11 

C.N.P.J / C.P.F. 

c  0 244E41 676300 -12 

FREFEfl'1R MUNICIPAL Cf 1TAP0RANGA 
SECRETARIA Dk FINANÇAS E PLANEJAMENTO 

DEPAgrAmwo DE TRIBUTAÇÃO 
CNPJ oe 94o3sPxot-ss 

COD. ATIVIDADE 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E MEIO AMBIENTE 
SEDAM 

Dispensa de Licença - N2 2023.0000092 

A SEDAM - Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Meio Ambiente, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pela Lei Complementar N2 36 de 07 de dezembro de 2021, que institui o Código de Meio Ambiente do 
Município de ltaporanga, dispõe sobre o Sistema Municipal de Meio Ambiente - SIMAI e de conformidade com o que 
estabelece a Lei Complementar N° 140 de 08 de dezembro de 2011 e a Lei Complementar 40 de 13 de outubro de 
2022 concede a presente Autorização acima discriminada, nas condições especificadas. 

I - DADOS DA ATIVIDADE 

Nome / Razão Social: 
HG PRODUÇOES E EVENTOS 

CNP): 
28.462.147/0001-12 

Localização: 
RUA DANDÃO SEVERINO, 63, CENTRO, ltaporanga-PB *Latitude: 07°17'57.10"S S Longitude: 38°09'16.08"W W 

Atividade Licenciada.
Serviços de Organização de feiras, congressos, exposições e festas 

II - CONDICIONANTES 

e 

1. Esta Licença de N° 2023.0000092 é válida pelo período de 730 dias, a contar da presente data conforme 
processo - N° 2023.0000092 - SEDAM/PMI, observando as condições deste documento e seus anexos que, 
embora não transcritos, são partes integrantes do mesmo; 

2. Este documento não contém emendas ou rasuras e sua cópia só terá validade com a autenticação em cartório; 
3. A renovação desta Licença de N° 2023.0000092 deverá ser requerida com antecedência de 120 (cento e vinte 

dias) antes de decorrido o prazo de validade da mesma; 
4. Esta Licença de N° 2023.0000092 diz respeito à análise de viabilidade ambiental de competência da SEDAM - 

Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário e Meio Ambiente, devendo o empreendedor obter, quando couber, 
a anuência das outras instancias no âmbito Federal, Estadual e Municipal, para que o mesmo alcance seus 
efeitos legais; 

Os demais condicionantes referentes a esta Licença estão descritos no verso deste documento 

• 
VENCIMENTO: 07/08/2025 
ltaporanga, 08 de agosto de 2023 

SlIvério Soares dos Santos 
cprpp-rÁplo 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUARIO E MEIO AMBIENTE 
Rua Manoel m acio de Araújo, S/N. Alto das Neves - ltaporanga, PB. CEP: 58780-000 

Tel. (83) 3451-3694 Email: sedam.fiscal@itaoranga.pb.gov.br 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
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ESTADO DA PARAIBA 
PREFEiTURA iviUNiCIPAL DE iTAPORANGia 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E MEIO AMBIENTE 

III - DEMAIS CONDICIONANTES 

5. Providenciar o armazenamento de resíduos sólidos em recipientes fechados e em área coberta, respeitando o 
horário de coleta estabelecido pela Prefeitura. ficando proibido o descarte inadequado e queima a céu aberto 

6. Atender ás exigências e recomendações previstas na Legislação Federal, Estadual e Municipal de cunho 
ambientai P urbanístico, notadamente o código do 7onementd de Liso p Ocupação do Solo do Município; 

7. Requerer autorização da SEDAM, para qualquer alteração da solicitação apresentada e aprovada; 
8. Manter em locai visível e de fácil acesso, juntarne.nte com a Alvará de Funcionamento esta Licença Ambiental, 

bem como cópias dos documentos relativos ao cumprimento dos condicionamentos ora estabelecidos 
.-iisponívels a fiscalização da SEDAM, 

9. O não atendimento aos condicionantes supracitados ficará o interessado passível das sanções previstas na 
iegisiação ambientai em vigor, bem como a anuiação da iicença. 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO E MEIO AMBIENTE 
Rua Manoel !nado de Araujo, S/N. Alto das Neves - Itaporanga, PB. CEP: 58780-000 

Tel. (83) 3451-3694 Email: sedam.fiscal©itaoranga.pb.gov.br 

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 3828.7BD0.985F.5175.E0BC.0074.17FE.5FE7. 
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RE 
Reconheço por AUTENT1CDADE a 
taporanga/P8, 14 de junho de 201 

Escrinfente : Metia Rodftues Cuetõ 
Selo Digitai: AlS14383-0WP7 
Consub a autenticidade em http*Mtelodlatt 
Emol. RS 9,51 FEPJ RS 2,38 FARPEN R 

• 

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA 

SECRETARIA DE CULTURA, JUVENTUDE, DESPORTO E LAZER 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNK51 

Atesto para os devidos fins, que a empresa Ilomero Gomes Ferreira 

8732450434, CNPJ n° 28.462.147/0001-12, com sede na Rua Argemiro de Figueiredo, 

n°148. centro, Itaporanga-P13. Forneceu os serviços de: aluguel de palcos, aluguel de 

telões de led, estruturas metálicas diversas, geradores de eletricidade, sistema de 

iluminações diversas, com zelo e maestria a esta secretaria, com completa eficiência e 

eficácia. 

Itaporanga-PB, 14 de junho de 2019 

CALINA JEIRA NEVES DANTAS ARAÚJO 
Secretária de Cultura, Juventude, Desportos e Lazer 

- • 

iirr6—
JEKA NEVES DANTAS ARAÚJO 

ON\ 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/10/2023 às 10:51:31 foi protocolizado o documento
sob o Nº 105210/23 da subcategoria Contratos , exercício 2023, referente a(o) Prefeitura Municipal de Emas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Amanda Nunes Albino.

Número do Contrato: 000001242023
Data da Publicação: 21/09/2023
Data da Assinatura: 21/09/2023
Data Final do Contrato: 31/12/2023
Valor Contratado: R$ 17.500,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de empresa especializada para prestar serviços de locação de estrutura para realização da
festa da padroeira Santa Terezinha do município de EMAS-PB.
Contratado (Nome): HOMERO GOMES FERREIRA
Contratado (CNPJ): 28.462.147/0001-12

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 6

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 271730b13891be3ac4552503492dd9d3

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 38287bd0985f5175e0bc007417fe5fe7

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 55342ce73b26c5bdbe88d48f641b8b6b

Contrato ou instrumento equivalente Sim 517e5e60025d25031886e71d9c96ef31

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 16 de Outubro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 40A1.8C3B.299F.8DBF.B31E.FD5F.7337.170D. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

105207/23
Licitações

Prefeitura Municipal de Emas
2023

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/10/2023 às 10:51h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 105210/23 ao Documento 105207/23, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 105207/23:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 21 - 24 517e5e60025d25031886e71d9c96ef31

Comprovante de publicidade 25 - 27 271730b13891be3ac4552503492dd9d3

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 28 55342ce73b26c5bdbe88d48f641b8b6b

Comprovantes de regularidade da contratada 29 - 43 38287bd0985f5175e0bc007417fe5fe7

RECIBO PROTOCOLO 44 40a18c3b299f8dbfb31efd5f7337170d

João Pessoa, 16 de Outubro de 2023

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 16/10/2023 12:06. Validação: 1EB8.09B4.012F.BD73.07A9.AD09.CFD7.A672. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 105207/23. Data: 16/10/2023 10:51. Responsável: tramita.
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